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Resumo: O Novo Ensino Médio (NEM) representa um processo disruptivo no sistema educacional brasileiro. 

O objetivo deste artigo é compreender como gestores educacionais/formadores da Coordenadoria Regional 

de Desenvolvimento da Educação (CREDE 10) perceberam e se posicionaram sobre o processo de 

implementação do NEM no contexto educacional da região do Vale do Jaguaribe. Cinco desses participantes 

foram questionados e entrevistados entre os anos 2022 e 2023 para identificação de seu perfil de gestão e 

análise de seus discursos referentes à reforma educacional atual. A maioria deles possui formação e atuação 

profissional na área de Ciências da Natureza. De modo geral, eles foram capacitados para lidar com a 

implementação do NEM, apesar de terem vivenciado, no contexto em que atuam, transformações 

significativas na organização escolar e nas práticas curriculares decorrentes da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC). Considera-se que esse tipo de investigação demonstra alguns dos impactos na educação 

básica ocasionados pelo NEM.  
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Abstract: The New Secondary Education (NSE) represents a disruptive processin the brazilian educational 

system. The objective of this article is to understand how educational managers/trainers from the Regional 

Coordination for Education Development (CREDE 10) perceived and positioned about the process of 

implementing the NSE inthe context of the Jaguaribe Valley education. Five of these participants were 

questioned and interviewed between 2022 and 2023 to identify their management profile and analyze their 

speeches regarding the current educational reform. Most of them were trained and  work professionaly in 

Natural Sciences. In general, they were trained to deal with the implementation of the NSE, despite having 

experienced, in the context in which they work, significant transformations in the school organization and 

curricular practices emanating from the Common National Curriculum Base / National Common Curricular 

Base (BNCC). It is considered that this type of investigation demonstrates some of the impacts on basic 

education caused by the NSE. 

 

Keywords: NSE; BNCC; educational reform; educational management; CREDE 10. 

 

INTRODUÇÃO 

O processo de implementação do Novo Ensino Médio (NEM) é resultante de alterações 
na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDBEN 9.394/96). A partir do ano de 2017 
essa modalidade educacional tem sofrido vários impactos, em virtude de modificações na carga 
horária, constituição do currículo e dos itinerários formativos. O fato é que a educação brasileira 
tem sofrido transformações profundas, seja em nível de ensino básico, com a educação em 
tempo integral e a formação técnica e profissional, ou em nível de educação superior, pelo 
estabelecimento de diretrizes à formação docente em conformidade à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). 

Em 2024, houve um reajuste no processo de implementação com a Lei Nº 14.945/2024 
(Brasil, 2024), buscando organizar o EM por meio de mais elementos sociopedagógicos na 
proposta curricular da escola, ampliação de carga horária e garantia de oferta de mais 
conteúdos inerentes aos conhecimentos da Base. 

Convém destacar que ambas as leis de alteração da LDBEN situam-se em um processo 
de descontinuidade do processo de implementação do NEM, devido à pressão popular exercida 
por diferentes setores, a exemplo das sociedades científicas, instituições e profissionais da 
educação (Brasil, 2023). Houve um apelo, clamor e mobilização que culminou na suspensão da 
implementação e, em seguida, em uma consulta pública sobre o NEM (Brasil, 2023 e 2023a). 
Na visão de Ortega e Militão (2022), da forma como o NEM estava disposto na Lei Nº 
13.415/2017, havia risco causal de “deformidades” na sistematização do EM, o que poderia 
privar milhões de estudantes de conteúdos básicos obrigatórios, como os ligados à área de 
Ciências da Natureza (Biologia, Física e Química). 

Os estados e municípios brasileiros se mobilizaram para iniciar seu processo de 
implementação e, consequentemente, exercitar práticas curriculares, após o ano de 2018. De 
acordo com o que dertemina a Lei 13.415/2017, houve condições de adaptação paulatina às 
mudanças requeridas:  

 
Art. 12. Os sistemas de ensino deverão estabelecer cronograma de implementação das 
alterações na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conforme os arts. 2º, 3º e 4º desta 
Lei, no primeiro ano letivo subsequente à data de publicação da Base Nacional Comum 
Curricular, e iniciar o processo de implementação, conforme o referido cronograma, a partir 
do segundo ano letivo subsequente à data de homologação da Base Nacional Comum 
Curricular (BRASIL, 2017, p. 4). 

 

Isso ocasionou diferentes pontos de partida na implementação, sendo o limite de início 
estipulado para o ano de 2022. No estado do Ceará, a maioria das escolas (públicas e 
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particulares) efetivaram o processo de implementação do NEM no ano de 2022, nas turmas de 
1º ano do EM, sendo o ano de 2023 destinado às mudanças nas turmas de 2º ano do EM e, se 
tal movimento não tivesse sido interrompido com a finalidade de realização da consulta pública, 
o ano de 2024 culminaria com a implementação nas turmas de 3º ano do EM.  

Para atualizar a discussão sobre o assunto no período 2022 - 2024, aproximando-a da 
temática deste trabalho, recorreu-se à pesquisa na literatura sobre a implementação do NEM na 
visão da Secretaria de Educação. Os textos encontrados são escassos, versando sobre indução 
de práticas escolares atinentes à Base (Lemes, 2021); exemplo concreto da implementação do 
NEM na maior rede de educação brasileira – São Paulo (Ortega; Militão, 2022); articulação entre 
a produção dos currículos da escola básica no estado de São Paulo e a BNCC, tendo por cerne 
o pacto interfederativo previsto no Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional 
Comum Curricular - Pro-BNCC (Etelvino; Lemes, 2023). 

 Observando as considerações tecidas, a pesquisa da qual este artigo se deriva se 
debruçou no processo de implementação do NEM no contexto cearense, objetivando 
compreender como gestores educacionais/formadores da Coordenadoria Regional de 
Desenvolvimento da Educação (CREDE 10) perceberam e discursaram sobre o processo de 
implementação do NEM na educação jaguaribana. A Coordenadoria em evidência faz parte das 
21 (vinte e uma) Coordenadorias da Secretaria de Educação do Ceará (SEDUC-CE). 

 

ALTERAÇÕES NO ENSINO MÉDIO BRASILEIRO 

O EM foi legislado no Brasil como modalidade educacional que finda o período de 
escolarização na educação básica, cujas finalidades, dentre outras, são: prosseguimento nos 
estudos; desenvolvimento de autonomia intelectual e do pensamento crítico; relação de teoria 
com a prática em cada disciplina relativa às diferentes áreas do conhecimento escolar. Para o 
alcance dessas finalidades, o currículo do EM deve conter, também, descrições sobre 
compreensão clara da ciência, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania. No início de 
sua implementação, o EM foi pensado para a formação geral do educando, bem como sua 
possível preparação para o exercício de profissões técnicas  (Brasil, 1996). 

Nos anos de 2017 e 2024, o EM foi modificado por força das Leis 13.415/2017 e 
14.945/2024, respectivamente, principalmente no que se refere a ampliação de carga-horária 
mínima anual, de 1.000 horas para 1.400 horas, paulatinamente e em conformidade as metas 
do Plano Nacional de Educação (PNE). Essas mudanças abrangem uma Formação Geral 
Básica (2.400 horas), que agrega as diferentes áreas de conhecimento, e uma parte 
diversificada (600 horas), que se articula, ainda, com os Itinerários Formativos. Ambos os 
processos devem, conforme a legislação vigente, ser abordados por meio de metodologias 
investigativas que amparem as atividades de ensino e aprendizagem.  

Isso vem estimulando a adesão pelo Tempo Integral nos diferentes sistemas de ensino, 
mesmo entre aqueles não planejados com essa finalidade, a exemplo de algumas escolas que 
compõem a rede pública estadual de educação cearense (Rocha et al., 2017). As mudanças 
enfatizaram ainda a proposição de formação técnica e profissional, em nível de ensino básico. 
As Leis mencionadas responsabilizam a escola na orientação dos alunos pela escolha de sua 
futura área de atuação profissional, antecipando, para a estada no EM, ações que ocorriam na 
época em que o estudante prestava o vestibular tradicional e/ou o Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM), concorrendo a uma vaga na educação superior.  

Também fica a cargo dos sistemas de ensino e instituições educacionais, o 
aprofundamento integral de todas as áreas do conhecimento, iniciativa fruto da pressão popular 
e de diferentes entidades, o que fez o MEC iniciar a consulta pública sobre o NEM e deliberar 
a “reforma da reforma”, inclusive pertinente às temáticas a serem incluídas no meio educacional 
(da Mota, 2025). Destaca-se que a Lei 14.945/2024 condiciona a implementação das 
modificações no NEM no início do ano letivo de 2025. 
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A BNCC figura entre as transformações mais significativas no NEM como uma 
transformação mais profunda, sendo necessário um olhar cuidadoso para a reflexão sobre as 
mudanças no currículo escolar. Lemes (2021) discutiu fundamentos e considerações 
conceituais sobre excertos da BNCC, relacionados às ações pedagógicas na escola, induzidas 
pela Base. Esse pesquisador acredita ser necessário o confronto entre a formulação idealizada 
na Base e a realidade estrutural e conjuntural da escola, para acolhimento das diretrizes 
curriculares, com o intuito de colocá-las em prática. 

Essas mudanças que alteram o fazer pedagógico da escola, principalmente as 
concernentes às atividades de gestão e às práticas docentes em sala de aula. Ortega e Militão 
(2022) sinalizam atenção aos desdobramentos causados pelas modificações na matriz 
curricular dos estados e municípios, para evitar redução do escopo curricular e aligeiramento 
na formação dos jovens. Eles se debruçaram na investigativa da implementação do NEM no 
estado de São Paulo, por se tratar de uma política educacional que, antes de atender os anseios 
por um ensino de qualidade, conserva ideologias neoliberais de formação educacional para o 
trabalho, limitando o acesso aos conteúdos das diferentes áreas de conhecimento (História, 
Geografia, Física, Química etc.). 

Atualmente, após o início, em 2022,da implementação paulatina do NEM na educação 
básica no ano de 2022, é possível verificar, conforme Etelvino e Lemes (2023), a consonância 
entre a BNCC e os currículos elaborados em conformidade à ela. Estes autores reconhecem 
que os currículos provindos da Base possuem determinada autonomia. Entretanto, tais 
documentos permanecem subordinados aos objetivos de aprendizagem, regidos por 
competências e habilidades específicas, o que tem gerado dúvidas e incertezas quanto a sua 
exequibilidade no cotidiano escolar. 

 
Essa renovação suscita diversas indagações sobre como se dará, na prática, a relação 
entre a BNCC e os currículos criados e implementados pelos sistemas educacionais, tanto 
públicos quanto privados, e como isso impactará os diversos agentes envolvidos no 
processo educacional, tais como alunos, professores, gestores escolares, secretários da 
educação e pesquisadores da área (Etelvino; Lemes, 2023, p. 5). 

  

Gestores educacionais e escolares, associações científicas, instituições educacionais, 
professores, alunos e parcela do restante da população têm mantido preocupações contantes 
sobre os desdobramentos da reforma educacional dutante o período 2022 – 2024. Isto culminou 
na suspensão da implementação do NEM e, em seguida, na abertura de consulta pública sobre 
esse processo, promovida pelo MEC.  

A consulta foi efetuada por meio de audiências públicas, oficinas de trabalho e reuniões 
com entidades, seminários, webinários e consultas on-line com estudantes, professores e 
gestores escolares. O objetivo dela foi abrir diálogo entre os partícipes citados, em busca de 
coleta de subsídios para orientar decisões a serem deliberadas. Tal feito resultou em um 
relatório com resultados referentes à carga horária, organização curricular, ENEM, equidade 
educacional, direitos humanos e participação democrática dos estudantes, Educação à 
Distância (EaD), infraestrutura, Educação Profissional e Tecnológica (EPT), formação e 
valorização dos professores, apoio à permanência dos estudantes, Tempo Integral, avaliação e 
papel do MEC (Brasil, 2023a). 

Em meio aos entraves ocasionados pela reforma educacional, ora em curso e outrora 
paralisada, os estados e municípios brasileiros contaram com o suporte da Governo Federal 
para implementar o NEM, com o advento do Programa de Apoio à Implementação da BNCC – 
Pró-BNCC (Brasil, 2019). Desde então, vários pesquisadores têm confrontado essa 
implementação na tentativa de encontrar melhorias na qualidade da educação, devido a falta 
de iniciativas do poder público derivadas das discussões com a população (Brum, 2020; 
Koepsel et al., 2020). O fato é que os subsídios concretos para avaliação da reforma em curso 
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começam a existir graças às pesquisas que apontam como vem se dando o fenômeno nas 
diferentes redes de educação básica do país. 

 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa não foca nas disputas de poder em torno dos currículos que regem à 
docência, gestão educacional, aprendizagem etc., mas pretende entender como reformas 
educacionais impactam sistemas de ensino. Portanto, este artigo faz parte de uma investigação 
de abrangência maior, a qual objetiva utilizar o estágio curricular obrigatório dos cursos de 
Licenciatura em Biologia e em Química da Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos 
(FAFIDAM/UECE), para averiguar como o ensino básico de Ciências e a formação docente na 
área têm sido influenciados pela implementação da BNCC e do NEM.  

O recorte da pesquisa, de natureza qualitativa e dos tipos exploratória e descritiva em 
Ciências Sociais (Raupp; Beuren, 2006), focou em estudar um caso do tipo múltiplo (Yin, 2015), 
pois foi desenvolvida na região cearense Baixo Jaguaribe. Ela é composta pelos municípios de 
Icapuí, Aracati, Itaiçaba, Fortim, Jaguaruana, Palhano, Russas, Quixeré, Limoeiro do Norte, 
Morada Nova, São João do Jaguaribe, Tabuleiro do Norte e Alto Santo. A escolha da região se 
deu pelo fato de ela ser próxima à FAFIDAM e possuir instituição de gerência de escolas 
públicas de EM (CREDE 10) pertencentes ao território delineado.  

Prosseguindo com o procedimento metodológico, procurou-se a referida Coordenadoria 
para coleta de informações sobre o processo de implementação do NEM. Desse modo, a equipe 
de pesquisadores foi direcionada a um grupo de  cinco gestores da instituição, os quais 
concederam  formações referente à reforma educacional nos anos 2021 e 2022. Portanto, eles 
constituíram a amostra de participantes da pesquisa, sendo denominados formadores na seção 
subsequente do artigo. 

Esses formadores foram escolhidos devido ao fato de conhecerem a realidade 
educacional do Baixo Jaguaribe, que contempla, de acordo com informações do site da CREDE 
10, 28 (vinte e oito) escolas públicas estaduais, nas quais atuam 282 professores no ensino 
médio (Biologia, Física e Química), conforme informações do site 
https://www.crede10.seduc.ce.gov.br/. 

Para conhecer melhor os participantes da pesquisa e o trabalho que realizaram no âmbito 
da implementação do NEM na região jaguaribana, recorreu-se a diferentes procedimentos de 
coleta de dados. Então adotou-se a triangulação dos dados (Zappelini; Feuerschütte, 2015) 
como procedimento norteador das análises estatísticas das respostas dadas pelos formadores, 
relacionando suas falas com prescrições legais presentes em Brasil (2018), ambas relativas à 
BNCC, aos Itinerários Formativos e ao Projeto de Vida dos estudantes. 

Dados referentes ao perfil pessoal, formação acadêmica, experiência profissional e 
trabalho de gestão foram coletados por meio de questionário eletrônico aplicado aos cinco 
participantes, entre os meses de junho de 2022 e outubro de 2023. A maioria dos dados 
recolhidos do questionário foram analisados por meio de estatística descritiva simples, com a 
finalidade de apresentação e interpretação adequada das respostas (Guedes et al., 2005).  

Os demais dados do questionário (não analisados por estatística descritiva), referentes à 
experiência profissional e ao trabalho desempenhado no âmbito da gestão educacional, foram 
submetidos à análise do discurso da linha francesa, para exposição do estado de reflexão 
acerca do que é simbólico e quais são seus sentidos e intenções políticas (Orlandi, 2012). Esta 
técnica de análise também foi empregada na acurácia dos dados coletados das entrevistas 
semiestruturadas (Guazi, 2021), concedidas pelos mesmos sujeitos, na mesma época em que 
responderam os questionários, para complementação e aprofundamento dos seus discursos os 
quais os situam em contexto de mudanças (Orlandi, 2012). 

https://www.crede10.seduc.ce.gov.br/
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Pelo entrelaçamento das palavras e discursos dos participantes da pesquisa, utilizou-se 
a análise do discurso,  suportada pelo uso do software IRaMuTeQ 0.7 alpha 2, permitindo assim 
o tratamento de um corpus textual constituído pelas partes mencionadas (respostas às questões 
finais do questionário e transcrições das entrevistas). Se amparando nas assertivas de Camargo 
e Justo (2013) sobre a utilização deste software, utilizou-se: 1) Estatísticas textuais: estatísticas 
simples sobre o corpus textual; 2) Nuvem de Palavras: análise lexical simples que expõe 
palavras em função de sua frequência, no formato de uma nuvem; 3) Análise de Similitude: 
concorrência e conexidade entre palavras de um texto; 4) Classificação Hierárquica 
Descendente (CHD): agrupamento em segmentos de textos (ST) das frequências das formas 
reduzidas presentes em diferentes partes do corpus textual.  

Considerando o que seria possível analisar no IRaMuTeQ, os sujeitos de pesquisa foram 
entrevistados sobre: a) entendimento do NEM; b) formações concedidas pela CREDE 10; c) 
implicações ocasionadas. De acordo com as proposições de Orlandi (2012), os temas foram 
abordados considerando a evocação de discursos dos sujeitos sobre suas memórias 
institucionalizadas (conhecimento sobre os documentos) e constitutivas (interdiscursos deles), 
o que facilitou o processo de categorizações analíticas, expostas na seção subsequente a 
próxima (análise dos dados do questionário eletrônico). 

 

PERFIL DE GESTÃO DOS FORMADORES 

Três mulheres (Formadoras 1, 3 e 5) e dois homens (Formadores 2 e 4) consentiram, 
livre e esclarecidamente, em participar da pesquisa, respondendo todas as perguntas do 
questionário. Todos são brasileiros, cearenses e estão na faixa etária entre 31 e 50 anos, sendo 
60% (n = 3) casados e cada um destes com um filho.  

Todos são licenciados, sendo que quatro possuem formação ligada à área das Ciências 
da Natureza e Matemática (Ciências, Biologia, Química e Matemática) e um deles possui 
Graduação em História (Formador 2). Todos colaram grau em instituições públicas de ensino 
superior (IPES), principalmente na FAFIDAM/UECE (83%). Quatro deles informaram que 
cursaram Pós-Graduação, sendo que as Formadoras 1, 3 e 4 realizaram esse tipo de curso em 
nível Stricto Sensu (Mestrado em Ensino de Biologia, Ensino de Matemática ou Educação), e 
os Formadores 2 e 5 cursaram especialização Lato Sensu (em EaD ou em História e Filosofia). 

Destaca-se que todos são professores de formação e atuação, embora somente um 
deles, o que está desempenhando o cargo de gestor (Formador 5), não tenha pretensão de 
atuar na docência, o que pode resultar em mais comprometimento com a gestão educacional. 
Os demais gestores continuam atuando, em períodos especificos, como professor, 
desempenhando: a) aulas de Química e Biologia em sala de aula (Formadora 1 e 4, 
respectivamente); b) aulas de preparação para a Olimpíada Brasileira de Matemática das 
Escolas Públicas (OBMEP) (Formador 2); c) em gestão de sala de aula (Formadora 3).  

A formação deles, imbricada com experiências na gestão, é indicativo de sua capacidade 
de atuação no campo da formação de professores, assim como desenvoltura em tarefas 
concernentes à gestão educacional, sendo esta mais presente em alguns cursos de 
Licenciatura, a exemplo da Pedagogia (Martins et al., 2020). O início do contato com a gestão 
educacional também pode ter sido vivenciado pelos formadores durante sua formação inicial 
em IPES. Nesse sentido, durante a Licenciatura, todos informaram ter cursado o estágio 
curricular obrigatório, desempenhando atividades práticas deste componente curricular em 
escola pública, local de vivências com desafios, limites e possibilidades para o ensino e a gestão 
educacional. Portanto, infere-se que, o trabalho de gestão desempenhado por eles é sustentado 
pela relação entre teoria e prática, colocando em prática na escola o que se aprende na teoria. 

Além de terem realizado formação continuada em nível de pós-Graduação, todos 
informaram que participam de formação em serviço, seja ela oferecida pela escola em que 
trabalham, SME, CREDE ou alguma outra modalidade possível. As temáticas dessas formações 



Processo de implementação do novo ensino médio pela óptica da CREDE 10 cearense 

RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 3, 01-14, dez., 2025. 7 

 

 

são: Foco na Aprendizagem, Práticas Laboratoriais de Química, Competências 
Socioemocionais, Arboviroses, NEM, Itinerários Formativos, Projeto de Vida, Educação Híbrida 
e Gestores Escolares. 

 Sobre o tempo de atuação na gestão educacional, um deles (Formador 2) tem pouca 
experiência (até 5 anos), dois deles (Formadoras 1 e 4) são um pouco mais experientes (5 a 10 
anos) e os outros dois (Formadora 3 e Formador 5) possuem experiência considerável (21 a 25 
anos). Até o momento da pesquisa, todos atuavam exclusivamente na CREDE 10 e nunca 
atuaram em setor diferente da Educação. As Formadoras 1, 3 e 4 são ligadas à área de Ciências 
da Natureza, contribuindo com a formação de professores da área ligados à rede, em atividades 
específicas como Foco de Aprendizagem e Professor Coordenador de Área (PCA). Os 
Formadores 2 e 5 estão associados com outras áreas de conhecimento (Coordenação Escolar, 
Apoio a SME e Formação de Gestores Escolares). 

É interessante notar que os cursos de Licenciatura tenham em suas matrizes curriculares 
componentes que permitam ao licenciando o contato teórico-prático com a gestão escolar 
(Martins et al., 2020). Tais experiências formativas podem facilitar o futuro profissional na 
ambientação aos possíveis cargos de gestão, permitidos em decorrência de sua habilitação, 
possibilitando assim olhares e ações que aproximem gestão educacional/escolar, docência, 
aprendizagem e melhorias na qualidade da educação. 

As respostas dos formadores ao questionário permitiram cruzar dados objetivos com seus 
reflexos da realidade, oriundos dos pensamentos deles (Orlandi, 2012). Nessa lógica, foi 
possível identificar suas formas de ascensão ao cargo de gestor da CREDE 10 e como isso 
impactou algumas de suas tomadas de decisão durante o processo de implementação (fato 
discorrido na seção subsequente). Eles alçaram ao cargo de gestor dos seguintes modos: a) 
indicação da SEDUC-CE, devido a experiência em diferentes cargos escolares e na CREDE 10 
(Formadora 1); processo seletivo conduzido pela coordenadoria supracitada (Formadoras 3 e 4 
e Formador 5); convite (Formador 2).  

O modo de condução ao cargo de gestão pode ser fator decisivo ao exercício competente 
desta atividade. Dentre as razões para esta conjectura, está o fato de  o gestor ter vivenciado 
experiências que lhe requereram a mobilização de saberes nas atividades educacionais 
propícias ao bom andamento da rede educacional. Um  exemplo dissé é a elaboração de 
propostas pedagógicas na escola, com base em um Projeto Político Pedagógico (PPP) derivado 
das diretrizes da BNCC, como alegam Etelvino e Lemes (2023).  

As características do trabalho de gestão desempenhado pelos formadores foram alvo de 
investigação, no sentido de relacioná-las com o contexto da implementação do NEM, inferindo  
ações realizadas em contexto a partir do que está dito no texto que as regulam (Orlandi, 2012). 
Todos eles informaram conhecer os documentos basilares que modificaram o formato da 
educação básica nos anos de 2017 e 2018, a saber: a Lei Nº 13.415/2017, as DCNEM-2018 e 
a BNCC-2018. Eles também afirmaram unanimemente que a CREDE 10 tem se reunido com 
gestores escolares e professores de Ciências da Natureza para orientá-los sobre a necessidade 
de implementar a BNCC e os Itinerários Formativos. Além disso, eles confirmaram que os 
conteúdos de Ciências da Natureza estão sofrendo alterações, principalmente quantitativa(s) e 
sequencial(is), no que concerne a formação geral básica – ligada à base comum. 

Até a aplicação do questionário, o Formador 2 ainda não tinha recebido nenhuma 
orientação/capacitação sobre a implementação da BNCC, enquanto quatro deles receberam 
ajuda nesse sentido, por capacitação da SEDUC-CE (Formadora 1 e Formador 5) e pelas redes 
privada e pública de educação (Formadoras 3 e 4). Após esse processo, todos alegaram que 
sentem diferença no trabalho de gestão que desempenham, em relação ao que era praticado 
anteriormente no âmbito da gestão. 

Todos informaram que, no ano de 2022, teve início do processo de implementação nas 
escolas jaguaribanas supervisionadas pela CREDE 10. Segundo eles, a adaptação da 
modalidade educacional à reforma (regular, tempo integral ou profissional), a determinação 
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legal (Lei Nº 13.415/2017) e escolha pelo livro didático a ser utilizado na instituição, foram as 
três justificativas plausíveis, as quais demandaram mais esforços no processo de 
implementação.  

Somente a Formadora 4 apresentou dúvidas em relação ao início da oferta de Itinerários 
Formativos e do Projeto de Vida dos estudantes pelas escolas supervisionadas pela CREDE 
10. Os demais afirmaram que estavam cientes deste acontecimento, destacando que, a 
depender da modalidade educacional, esses novos componentes curriculares assumem nome 
e carga-horária diferentes. Por exemplo, a incorporação do Projeto de Vida ao Projeto Diretor 
de Turma foi viabilizada na disciplina de Formação para a Cidadania, pela reflexão dos tipos de 
interações mantidas entre professores e alunos durante as aulas deste componente. 

É fato que algumas iniciativas do poder público facilitaram a implementação da BNCC, a 
exemplo do Pro-BNCC (Brasil, 2019). Convém destacar que a materialidade das modificações 
causadas por esse processo se tornam manifestas na vida escolar, quando professores, alunos 
e gestores escolares vão se deparando com o novo, que por vezes é inusitado e inesperado, 
como os formadores discursaram sobre os acontecimentos vivenciados ao longo de um dos 
períodos em investigação (2022-2023). Entretanto, às vezes, essas modificações carregam 
consigo práticas já estabelecidas nos contextos escolares (displinas eletivas, por exemplo), algo 
que ocorre comumente em algumas redes educacionais (Etelvino; Lemes, 2021).   

Outros assuntos pertinentes às falas prolongadas dos sujeitos de pesquisa são 
apresentados e analisados na seção seguinte, tornando perceptível o modo como eles se 
constituíram gestores em determinados momentos da implementação do NEM no Baixo 
Jaguaribe. Desse modo, compreendendo alguns dos dizeres de Orlandi (2012), os sujeitos 
pesquisados submeteram-se à língua e à história, ocupando determinadas posições por meio 
dos seus discursos derivados da entrevista. 

 

AS FALAS DOS GESTORES DA CREDE 10 E OS DISCURSOS PROVENIENTES DELAS  

Os respondentes do questionário (Formadoras 1, 3 e 5 e Formadores 2 e 4) concederam 
entrevista, para aprofundamento das temáticas em investigação, promovendo discursividades 
em interpelações ideológicas (Orlandi, 2012). As cinco entrevistas, cada qual correspondente à 
um(a) Formador(a), foram transcritas, codificadas e, então, se constituíram nos cinco textos do 
corpus textual com 21 laudas. De acordo com a análise Estatísticas textuais, esse corpus possui 
13.111 ocorrências (numero total de palavras), 1.872 formas (ativas e suplementares) e 379 ST 
(pedaços do corpus com característica singular). 

A construção das categorias da pesquisa esteve amparada pelas seguintes análises 
precedentes: Nuvem de Palavras (Figura 1), Árvore de Similitude (Figura 2) e Dendograma de 
Classificação Hierárquica Descendente (CHD) (Figura 3). Estas análises expõem resultados 
valiosos, apresentados doravante.  

A Figura 1 destaca as palavras mais recorentes e as menos utilizadas pelos formadores. 
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Figura 1. Nuvem de palavras  

 
Fonte: Elaboração dos autores com uso do IRaMuTeQ (2025). 

 

A palavra gente é mais frequente e remete ao coletivo institucional da CREDE 10, sobre 
o trabalho realizado no âmbito da implementação do NEM. As primeiras análises atestaram que 
tal trabalho reside, principalmente, nos momentos iniciais de conhecimento da leis e dos 
documentos norteadores da reforma do EM (componente curricular, lei, documentos etc.), a 
chegada do NEM às escolas (itinerário formativo, projeto de vida, disciplinas eletivas etc.) e as 
percepções e anseios de gestores e professores em relação à quantidade de conteúdos 
científicos e às mudanças no trabalho docente (carga-horária, redução curricular, tipos de aulas 
etc.). 

As possíveis conexões entre as palavras do corpus textual são representadas na Figura 
2. Ela expõe duas problemáticas centrais que impulsionam as falas dos cinco formadores: 1) 
carga horária das disciplinas de Ciências da Natureza no EM (Biologia, Física e Química); 2) 
arranjo dos conteúdos científicos no currículo e no livro didático. 
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Figura 2. Árvore de Similitude  

 

Fonte: Elaboração dos autores com uso do IRaMuTeQ (2025). 

 

A parte inferior da Figura 2 (azul escuro, amarelo e vermelho) demonstra a ligação entre 
a proposição do projeto de vida dos alunos e as mudanças no tempo dedicado a cada disciplina 
(horas-aula semanais), que coexistirá, no NEM, com componentes curriculares diversos 
escolhidos por eles (itinerários formativos). A parte superior da Figura 2 (lilás, azul claro e róseo) 
diz respeito às formações sobre o NEM, recebidas tanto pelos formadores como pelos gestores 
escolares. Essas formações são centradas no aprendizado do aluno, influenciável pela 
quantidade de disciplinas da Base Comum e de outros componentes curriculares que 
complementam-na, a exemplo das disciplinas eletivas. 

As novas mudanças nos sistemas de ensino jaguaribano começam a ser contadas por 
seus gestores escolares e educacionais, alunos e professores, requerendo um trabalho coletivo 
de entendimento das situações inéditas e tomadas de decisões, que por vezes precisam ser 
aligeiradas diante de um novo contexto de ensino (Ortega; Militão, 2022). Percebe-se condições 
semelhantes entre as redes da região analisada e o estado de São Paulo (primeiro ente 
federado que adaptou sua estrutura curricular à BNCC), no que tange à organização escolar, 
refletida em alterações na carga horária dos docentes e no tempo de duração das aulas e de 
permanência do aluno e do professor na escola (Lemes, 2021; Lemes; Etelvino, 2023).  

A distribuição dos ST entre as classes textuais, contendo as palavras mais frequentes, é 
exposta na Figura 3. Ela apresenta duas ramificações principais e distintas: 1) lado direito 
(Classe 1), sobre a exequibilidade das mudanças curriculares de acordo com o que está 
prescrito nos documentos legais; 2) lado esquerdo (Classes 2, 3 e 4), detalhando o currículo na 
reforma educacional, com um material didático que integre as disciplinas da área das Ciências 
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da Natureza e auxilie o professor na realização do seu trabalho, frente às mudanças 
ocasionadas pelo processo de implementação do NEM. 

 

Figura 3. Dendograma de Classes com palavras significativas  

 

Fonte: Elaboração dos autores com uso do IRaMuTeQ (2025). 

 

Quase que separada das demais, a Classe 1 (19,2% ST) expõe como se deu o processo 
de implementação em nível teórico (documentos e orientações), além das perspectivas de sua 
praticidade (execução das diretrizes da CREDE 10). Associadas às Classes 3 e 4, a Classe 2 
(23,4% ST) expõe a possibilidade de relacionamento entre os componentes curriculares 
obrigatórios (parte comum) e optativos (parte diversificada) no ambiente escolar. Imbricada 
fortemente à Classe 4, a Classe 3 (28,9% ST) versa sobre a reverberação dos discursos acerca 
das propostas advindas das práticas curriculares do NEM, ou seja, as implicações na 
organização escolar e no exercício docente. A Classe 4 (28,5% ST) aborda a influência do livro 
didático no ensino de Ciências, algo que deixou de ser harmonioso, na visão dos entrevistados. 

Para aprofundamento da fala dos formadores e as impressões que se tem dela, ou seja, 
a produção e a discussão das categorias emergentes com auxílio do IRaMuTeQ (Camargo; 
Justo, 2013) , recorreu-se ao seguinte procedimento intrínseco à CHD: seleção das três formas 
de cada Classe com maior X2 (Qui-quadrado: relação entre o resultado do teste e a distribuição 
esperada para o fenômeno – Levin et al., 2012), utilizando o teste de Typical text segments, nos 
cinco ST com maior valor de score. A Tabela 1 apresenta os dados utilizados no processo de 
categorização. 

 

Tabela 1. Auxílio na categorização no IRaMuTeQ  
Classes Formas X2 ST com maior score 

 

 

 

 

 

 

1 

 

Documento 

 

 

30,26 

Formadora 1: Nos 

projetos pedagógicos, 

enfim, e nas próprias 

portarias. Falando de 

documento, as diretrizes 

é para o nosso ano de 

2022, que é uma espécie 

de cadernos que traz aí 

todas as orientações 

 

Regional 

 

 

25,82 

 

Estadual 

 

 

24,81 
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práticas para as escolas 

estaduais e as portarias de 

matrículas.  

(Score = 149,48) 

 

 

 

 

 

 

2 

 

Carga 

 

 

76,67 

Formadora 3: Ele vai 

além de dar essa 

formação, da grade 

curricular regular, dentro 

dessa carga horária 

curricular. Ele também 

abre espaços para outras 

possibilidades, como o 

aparecimento, com a 

implementação dos 

itinerários formativos e 

do projeto de vida.  

(Score = 276,56) 

 

Horário 

 

 

 

72,75 

 

 

Hora 

 

 

34,11 

 

 

 

 

 

 

3 

 

Médio 

 

 

52,47 

Formador 5: Eu 

considero o material 

didático uma coisa que é 

impactante, que é 

importante porque o 

material didático, de 

certo modo, ele vai 

materializar, ele vai 

corporificar esse discurso 

da reforma do novo 

ensino médio. 

(Score = 239,40) 

 

Ensino 

 

 

51,50 

 

 

Novo 

 

 

32,80 

 

 

 

 

 

 

4 

 

Livro 

 

 

 

46,43 

Formadora 1: 

Independente da área, é o 

livro didático. Por quê? 

Porque ele vem agora... 

ele está estruturado por 

área de conhecimento, 

não mais por componente 

curricular. Os professores 

sentem falta de 

conteúdos, eles acham 

que ele está magrinho, 

falando o nosso tema 

(Ciências da Natureza). 

(Score = 160,68) 

 

Didático 

 

 

 

40,62 

 

 

Material 

 

 

35,92 

Fonte: Elaboração dos autores 

 

Desse modo, emergiram as seguintes categorias analíticas: 1) Estudo dos documentos 
do NEM nas formações específicas; 2) Organização escolar e lotação do professor por 
componente curricular; 3) Discursos sobre o novo ensino médio e 4) Carência de livro didático 
mais robusto. 

O estudo dos documentos do NEM nas formações específicas ocorreu algumas vezes ao 
longo dos anos de 2020 e 2021, ainda no período pandêmico, perspectivando mudanças futuras 
na escola, oriundas de práticas curriculares alinhadas à BNCC. Segundo eles, houve 
formações, de modo remoto, com alguns dos elaboradores do Documento Curricular 
Referencial do Ceará (DCRC)  – servidores que trabalhavam na SEDUC-CE, para 
esclarecimentos de princípios da Base que deviam ser incorporados nos currículos escolares. 
Os entrevistados mencionaram que, tanto eles como alguns gestores escolares participaram 
dessas formações. Eles disseram também que, em 2021, foi prevista a implementação gradual 
da reforma do EM, a ser iniciada em 2022, nas turmas de 1º ano do EM das escolas públicas 
na região da CREDE 10. Nos anos de 2023 e 2024, respectivamente, segundo os entrevistados, 
a implementação atingiria turmas de 2º ano e 3º ano do EM.  
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Novamente, destaca-se que o processo de implementação foi descontinuado (Brasil, 
2023), dando oportunidade aos partícipes, que colaboraram com iniciativas de mudanças para 
o NEM, a partir de 2025 (Brasil, 2023a), de analisarem o que ficou de proveitoso após as 
primeiras vivências, e o que precisava ser revisto, sobretudo a carga-horária destinada a Base 
Comum de conhecimentos (Lemes, 2021; Lemes; Etelvino, 2023). Esses exercícios mentais, 
que na visão de Orlandi (2012) envolvem distinguir o que é proveitoso e o que pode ser 
descartado em determinadas situações, foram estabelecidos como parte dos discursos dos 
participantes da pesquisa, formulados a partir do que foi dito sobre esses eventos específicos. 

Com a chegada do ano de 2022, os formadores reafirmaram que, independente do tipo 
de oferta de ensino (regular, tempo integral ou profissional), todas escolas de EM da região 
geridas pela CREDE 10, iniciaram a implementação gradual do NEM. Eles também discursaram 
sobre as implicações da implementação no PPP e nas orientações de matrícula de alunos, 
destacando que as portarias de matrícula e lotação escolar de professores para o ano de 2022 
(início da vigência), foram adaptadas por causa das mudanças curriculares da época.  

A organização escolar e lotação do professor por componente curricular aludem às 
mudanças nas rotinas no cotidiano das escolas da região, algo que tirou muitos gestores 
escolares e professores de sua zona de conforto, logo no início do ano letivo de 2022. Tais fatos 
foram reverberados entre os agentes supracitados durante as formações promovidas pela 
CREDE 10, para tratar da chegada do NEM, sobretudo com o advento dos Itinerários 
Formativos e do Projeto de Vida. Algumas das análises atestam que houve mais lucidez entre 
instituições educacionais privadas sobre os movimentos necessários para suprimento de novas 
demandas provocadas pelo NEM, como por exemplo: 

 

Houve muitas mudanças para o professor, como o itinerário formativo, causando redução de sua 

carga horária de lotação escolar, além dos projetos de vida. No entanto, todas essas modificações 

foram informadas para nós nas formações que recebemos na rede privada de ensino (da qual 

participo). Mas não recebi formação semelhante na rede pública, na qual também trabalho. 

(Formadora 5) 

 

Para os entrevistados, os anseios dos partícipes das formações se concentrava na 
definição de componentes curriculares de complementação da Base e de como elaborar o 
Projeto de Vida, algo que se atenuava, na visão deles, a partir das experiências com boas 
práticas existentes na escola e que poderiam ser afins a estas novas atividades. Um exemplo 
disso foi dado por eles quando discursara sobre  a oferta de disciplinas técnicas, 
profissionalizantes e do Núcleo de Trabalho, Pesquisa e Práticas Sociais (NTPPS). Expor as 
principais expectativas diante de um fenômeno em curso, no caso o NEM, deixa claro as 
posições ideológicas (Orlandi, 2012) de pessoas diretamente afetadas no desenrolar de novos 
acontecimentos, ou seja, as formações discursivas de outrem – dos professores do Baixo 
Jaguaribe. 

A carga horária da formação geral básica também foi ponto de destaque entre os 
entrevistados. Eles alegaram que, no contexto da reforma educacional, de modo geral, não 
foram disponibilizadas horas suficientes aos professores da rede para lotação em disciplinas 
adequadas à sua formação e atuação docentes. Esse resultado alerta para a relação 
harmoniosa entre a ampliação do indicador Adequação da Formação Docente (AFD), do 
Instituto Nacional de Pesquisa e Estudos Educacionais de Anísio Teixeira (INEP), e a melhoria 
do desempenho escolar (do Carmo et al., 2015).  

Frise-se que a redução de carga horária de disciplinas específicas (Biologia, Física e 
Química, por exemplo) sob responsabilidade de professores do EM tem sido um fenômeno 
recorrente na educação contemporânea, justificado pela necessidade de alocação deles em 
outros componenetes curriculares, a exemplo dos itinerários formativos e das atividades ligadas 
ao Projeto de Vida (Lemes, 2021; Ortega; Militão, 2022). Os impactos provenientes da redução 
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brusca de carga horária duraram, aproximadamente, 15 meses – ao longo do ano de 2023 e 
começo no ano de 2024 – quando o “coquetel de disciplinas desnecessárias” (Formadores 2 e 
4) foi tratado com um dos motivos da suspensão da reforma (Brasil, 2023; 2023a). 

Outros discursos sobre o NEM foram tecidos entre os formadores, compreendidos em 
suas interpretações – sentidos da história. Isso facilitou entender o que ele não disse a partir de 
suas falas, ou seja, o que esteve implícito em seus discursos (Orlandi, 2012). Nessa lógica, foi 
possível elencar cinco dos principais influenciadores da reforma do EM, bem como seus 
significados provindos das interpelações dos formadores, quais sejam:  

a) materiais didáticos a serem utilizados pelo professor no contexto das mudanças 
curriculares, inclusive o novo Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) e o uso de 
materiais didáticos condizentes com ensino de qualidade;  

b) proposta de flexibilização curricular (PFC), integrando Formação Geral Básica, 
Itinerários Formativos e experiências vivenciadas nas escolas;  

c) aplicações educacionais, a exemplo de metodologias ativas de ensino, que envolve 
trabalho pedagógico munido por habilidades e competências educacionais;  

d) novos desafios como utilização adequada dos espaços escolares, encaixe de horários 
e atendimento as novas demandas, atividades a serem contidas nos currículos e 
proposta pedagógica escolares;  

e) junção de diferentes áreas de conhecimento em um projeto integrado para formação 
completa dos estudantes. 

A última categoria de pesquisa versa sobre a carência de livro didático mais robusto, 
decorrente da elaboração de um dos principais materiais didáticos no contexto do NEM (livro), 
em conformidade ao PNLD. Os formadores deixaram claro que o livro foi reformulado, 
congregando conteúdos de disciplinas afins. Abaixo, a fala de uma formadora enfatiza a 
premência do uso do livro didático no trabalho pedagógico exercido pelo professor: 

 

Independente da área, é o livro didático. Por quê? Porque ele vem agora... ele está estruturado por 
área de conhecimento, não mais por componente curricular. Os professores sentem falta de 
conteúdos, eles acham que ele está magrinho, falando do nosso tema... as Ciências da Natureza. 
(Formadora 1) 

 

Os formadores demonstraram certo conhecimento em relação ao PNLD, como política 
educacional impulsionadora dos processos de ensino e aprendizagem na escola, que sofreu 
alguns ajustes e transformações com a chegada no NEM. É importante destacar que, de acordo 
com informações no site do MEC 
(http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12391:pnld), o referido Programa avalia 
e disponibiliza, dentre outros: obras didáticas, pedagógicas e literárias, em formatos de livro, 
softwares, jogos educacionais, materiais de reforço e correção de fluxo e matérias de formação 
e de gestão escolar. 

Apesar dos desafios impostos pela utilização de mais materiais didáticos pelo professor 
que atua em sala de aula, os formadores informaram a utilização de diferentes materiais na 
docência exercida na rede de educação jaguaribana, tais como: foco de aprendizagem; material 
estruturado por professores da rede (SEDUC-CE); livro didático do PNLD. No entanto, como 
destacado outrora, eles afirmaram que, para os professores atuantes nas escolas da região, o 
maior desafio tem sido suplementar os conteúdos dispostos no novo livro didático fornecido no 
âmbito do NEM, pois há escassez de conhecimentos em algumas áreas, como a de Ciências 
da Natureza. 

Os resultados apresentados e discutidos nesta seção endossam a preocupação do 
Governo Federal, assim como a de diferentes entidades e agentes educacionais, com a 

http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12391:pnld
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chegada do NEM. Dois pontos desta preocupação versam sobre a necessidade de ampliação 
da carga horária das disciplinas da Base Comum e a necessidade de melhoria nos tipos de 
Itinerários Formativos a serem ofertados (Brasil, 2023). O fato é que, a partir do ano de 2025, 
os sistemas de ensino devem reorganizar suas matrizes curriculares de modo a oferecer 
novamente mais conhecimento historicamente constituído aos seus estudantes, buscando 
garantir formação crítica e cidadã e inserção adequada no mercado de trabalho (Brasil, 1996). 
No entanto, Ortega e Militão (2022) advertem para o tipo de mercado no qual os estudantes se 
engajam para atuação profissional, devido à ascenção de ideais neoliberais nele, às quais 
tratam, inclusive, a educação como fonte de lucro, e não necessariamente como meio de 
prosperidade social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O NEM gerou grande expectativa na população brasileira, por causa da ânsia de 
modificações no modo pelo qual a educação básica vinha sendo gestada, desde que ganhou 
conotações fundantes pela LDBEN 9.394/96. A transmissão demasiada de conteúdos livrescos 
para os alunos, na pretensão de garantir aprendizagens efetivas e desenvolvimento cidadão, 
aumentando progressivamente do ensino fundamental para o EM, foi uma das principais razões 
que ensejaram mudanças profundas no currículo dessas modalidades educacionais. Portanto, 
a proposta de um novo ensino médio, modificando a base de um currículo comum a todos, 
pareceu ser uma solução viável, sendo sinalizada há algumas décadas por meio de diferentes 
legislações. 

Esse movimento ganhou força na metade da década de 2010, quando o Governo Federal 
mobilizou diferentes setores da sociedade para a elaboração e publicação da BNCC. Feito isso, 
a análise das mudanças concentrou-se no texto, quando pesquisas preliminares (de cunho 
documental) apontaram algumas preocupações inerentes à efetividade da melhoria da 
educação em função de práticas curriculares com viés em competências e habilidades 
provindas da Base. Sendo assim, vários pesquisadores afirmaram que diversos professores 
atuantes no contexto da reforma tiveram sua autonomia docente tolhida, inclusive em sala de 
aula. Passada a fase de crítica aos documentos que regeram o NEM, ou seja, iniciado o 
processo gradual de sua implementação, no período de 2019-2022, capitaneado pelo estado 
de São Paulo, foi possível perceber, mesmo que timidamente, as primeiras evidências de 
mudanças educacionais substanciais em algumas redes de educação, devidos às publicações 
sobre o assunto. 

Na esteira dessas mudanças, este trabalho se insere entre àqueles cuja finalidade é 
expor modificações suscitadas no meio educacional em virtude das transformações curriculares 
em vigor. Então, recorreu-se a fala dos cinco formadores da CREDE 10 para compreender suas 
percepções e, assim, analisar suas discursividades, ou seja, os sentidos que eles produzem em 
linguagem acerca do fenômeno em pauta; como eles observaram e agiram perante novas 
realidades as quais ajudaram a construir (Orlandi, 2012). 

A maioria dos sujeitos de pesquisa é ligada à área das Ciências da Natureza, seja em 
formação docente inicial e/ou continuada, trabalho docente ou gestão educacional. De certo 
modo, eles expressaram com afinco suas percepções sobre as mudanças na organização 
escolar impetradas pelo NEM. Eles destacaram que as modificações vivenciadas intensamente 
durante os anos de 2020 – 2022 (contexto pandêmico), foram trabalhadas no âmbito 
institucional (observe-se às análises da palavra gente, no IRaMuTeQ), no coletivo dos agentes 
de educação: gestores, professores, alunos e, com menos intensidade, o restante da 
comunidade escolar.  

É importante ressaltar que, as experiências vivenciadas pelos gestores/formadores ao 
longo dos contextos do processo de implementação se assemelham as de outras regiões 
brasileiras. Alguns dos fatos constatados na pesquisa merecem destaque: a) tentativas de se 
conhecer melhor os documento da reforma; b) impactos causados pela chegada do NEM nas 
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redes de educação; c) alterações nos trabalhos pedagógico e docente; d) Oferta de disciplinas 
relativas à BNCC, aos Itinerários Formativos e às atividades ligadas ao Projeto de Vida; d) 
preocupações com a qualidade do livro didático provindo do PNLD. 

Destaca-se que esses resultados somam-se a outros já publicados e que são referentes 
à uma pesquisa maior sobre a vinda do NEM e da BNCC na região cearense jaguaribana, em 
termos da análise documental da BNCC e de outros textos derivados dela (Freitas et al., 2023; 
Freitas, 2024); e do modo como ocorreu tal processo nas redes públicas municipais de 
educação da região (Freitas et al., 2024). Esses resultados serão somados a outros que estão 
por vir, os quais investigarão o fenômeno junto à gestores escolares, professores da educação 
básica e licenciandos da área de Ciências da Natureza. O intuito é endossar o entendimento 
sobre o que está acontecendo com a educação básica na região no período pós-novo ensino 
médio. 

Embora as análises expostas neste trabalho se limitem a determinado contexto local, elas 
indicam a necessidade de mais diálogo com as instituições responsáveis em promover o NEM 
(poder público, escolas, associações etc.). Nesse sentido, é possível que se estabeleçam 
condições favoráveis e mecanismos para mais oferta de formação continuada, perspectivando 
adaptações curriculares contextualizadas. Com isso busca-se atenuar os impactos da reforma 
educacional em público, ocasionando repercurssões favoráveis do processo entre os agentes 
finais das mudanças desejadas, os alunos e os professores.  
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